
Diário da República, 2.ª série — N.º 180 — 17 de setembro de 2012  31509

  
 206378519 

 Anúncio n.º 13427/2012

Projeto de Decisão relativo à classificação como Monumento de 
Interesse Público (MIP) da Casa de Tardinhade, freguesia de 
Gatão, concelho de Amarante, distrito do Porto, e à fixação da 
respetiva Zona Especial de Proteção (ZEP).
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento nos pareceres da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC), de 11/01/2012 e de 09/05/2012, é intenção da 
Direção -Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Cultura a classificação como Monumento de Interesse Público 
(MIP), da Casa de Tardinhade, sita no Lugar de Tardinhade, freguesia de 
Gatão, concelho de Amarante, distrito do Porto, bem como a fixação da 
respetiva Zona Especial de Proteção (ZEP), conforme planta de delimi-
tação anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.

gov.pt;
c) Câmara Municipal de Amarante, www.cm -amarante.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Norte 
(DRCN), Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ramalde, n.º 1, 4149 -011 
Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCN, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

10 de setembro de 2012. — O Diretor da Direção -Geral do Património 
Cultural, Elísio Summavielle. 

  
 206378527 

 Declaração de retificação n.º 1175/2012
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 175, de 10 de setembro de 2012, a p. 30998, o despacho (extrato) 
n.º 11935/2012, é de novo publicado:

«Por despacho de 3 de setembro de 2012 do diretor -geral do Patri-
mónio Cultural, atendendo ao disposto no Decreto -Lei n.º 115/2012, 
de 25 de maio, e na Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, ao abrigo 
da alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º e do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 
64/2011, de 22 de dezembro, foi nomeado, em regime de substituição, 
com efeitos a 1 de agosto de 2012, como diretor de serviços no Museu 
Nacional de Arte Antiga, José Alberto Seabra Rodrigues Carvalho, 
cuja nota curricular publicada em anexo demonstra aptidão e o perfil 
adequados ao exercício do cargo:

Nota curricular
Nome: José Alberto Seabra Rodrigues Carvalho.
Data de nascimento: 18 de dezembro de 1952.
Habilitações literárias: licenciatura em História, na variante de 

História da Arte, pela Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa, 1987. Doutorando em História da Arte pela Universidade de 
Coimbra.

Carreira profissional: ingressou no Museu Nacional de Arte Antiga, 
como técnico superior estagiário, da carreira de técnico superior, em 
2 de maio de 1990. Desde novembro de 2004 que exerce funções de 
conservador da coleção de pintura do Museu Nacional de Arte Antiga. 
Nomeado diretor -adjunto do mesmo Museu por despacho de 26 de 
novembro de 2010.

Atividades profissionais e académicas mais relevantes:
Tem participado em projetos de investigação, de inventariação 

e no comissariado de várias exposições temporárias. Comissário 
das exposições ‘Francisco Vieira, o Portuense’ (MNSR, 2001); ‘A 
Espada e o Deserto’ (MNAA, 2002); ‘Cores, Figura e Luz. Pintura 
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portuguesa do século XVI na coleção do Museu Nacional de Soares 
dos Reis’ (MNSR, 2004); ‘Frei Carlos e o Belo Portátil’ (MNAA, 
2006); ‘Olhar de Perto os Primitivos Flamengos do Museu de Évora’ 
(MNAA, 2008); ‘Primitivos Portugueses (1450 -1550). O século de 
Nuno Gonçalves’ (MNAA, 2010; Museu Nacional de Escultura, 
Valladolid, 2011; Museu de Belas -Artes, Valência, 2011/2012); ‘Jan 
Provoost. O tríptico de N. Sr.ª da Misericórdia’ (MNAA, 2012).

Colaborou intensa e regularmente em projetos de conceção e mon-
tagem de percursos expositivos no Museu Nacional de Arte Antiga e 
na coordenação geral da sua execução.

Autor de textos ensaísticos, biografias de artistas e fichas críticas 
em catálogos de dezenas de exposições realizadas no País e no es-
trangeiro.

Autor de algumas monografias e colaborador científico predomi-
nantemente no domínio da pintura portuguesa dos séculos XV e XVI.

O presente despacho revoga o despacho n.º 11347/2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 162, de 22 de agosto de 2012, 
a p. 29451.»
11 de setembro de 2012. — O Diretor do Departamento de Planea-

mento, Gestão e Controlo, em substituição, Manuel Diogo.
206379531 

 Direção Regional de Cultura do Algarve

Aviso n.º 12344/2012
Para os devidos efeitos, torna -se público que por despacho do 

Sr. SEEAE, de 09 de agosto de 2012, nos termos previstos na alínea a), 
n.º 2 do artigo 67.º, foi autorizada a mobilidade, na categoria de Técnico 
Superior, na Direção Regional de Cultura do Algarve, da docente Cristina 
Maria Dores da Silva Farias, com efeitos a 01 de setembro de 2012.

10 de setembro de 2012. — A Diretora Regional, Dr.ª Dália Paulo.
206377766 

 Aviso n.º 12345/2012
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se público que a traba-
lhadora Maria da Glória Francisca Faria Martins, Assistente Técnico, 
do mapa de pessoal desta Direção, cessou a sua relação jurídica de 
emprego público, por motivo de aposentação, com efeitos a 16 de 
abril de 2012.

10 de setembro de 2012. — A Diretora Regional, Dália Paulo.
206377628 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 537/2012

Contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/101/DDF/2012

Eventos Desportivos Internacionais

33.a Rampa Internacional da Falperra
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e João 
Cravina Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designados como IPDJ, I. P., ou 1.º outorgante; e

2 — O Clube Automóvel do Minho, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na(o) Rua do Kartodromo, Palmeira -Apt.221, 4711 -911 Braga, 
NIPC 501631798, aqui representada por António de Deus Barbosa 
Ferreira, na qualidade de Presidente, adiante designada por Entidade 
ou 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
Janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 

21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à organização pela entidade do Evento Desportivo 
Internacional designado 33.ª Rampa Internacional da Falperra, a realizar-
-se em Braga, de 18 a 20 de maio de 2012, conforme proposta apresentada 
ao IPDJ, I. P., constante do Anexo II a este contrato -programa, publicado 
e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do evento

O prazo de execução do evento objeto de comparticipação financeira 
ao abrigo do presente contrato termina em 31 de dezembro de 2012.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na Cláusula 1.ª 
supra, constante da proposta apresentada pela Entidade, é concedida pelo 
1.º outorgante à 2.ª outorgante uma comparticipação financeira até ao 
valor máximo de 30.000,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pela 
entidade;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total da Entidade;

c) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

d) O valor final do apoio não pode ultrapassar 19,50 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

e) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
4,00 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 220 (2,00 %);
ii) N.º de países — 10 (1,00 %);
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Não (0,00 %);
iv) Transmissão direta — Sim (1,00 %);

f) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos;

g) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 30 (trinta) dias antes da data 
de realização do Evento Desportivo, correspondente a 15.000,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 15.000,00 €, 
no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto na alínea d) 
da Cláusula 5.ª infra.

Cláusula 5.ª
Obrigações da Entidade

São obrigações da Entidade:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada no IPDJ, I. P., e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo IPDJ, I. P.;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e 




